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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1107375-34.2023.8.26.0100, da Comarca de São Paulo, em que é apelante 
EDMUNDO FERREIRA SANTANA (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado BANCO 
CETELEM S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma IV (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO BRÁZ 
(Presidente sem voto), LÉA DUARTE E DOMINGOS DE SIQUEIRA FRASCINO.

São Paulo, 25 de abril de 2025.

PAULO SERGIO MANGERONA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação nº: 1107375-34.2023.8.26.0100

Órgão Julgador: Turma IV  Núcleo de Justiça 4.0

Origem:  6ª Vara Cível do Foro Regional II – Santo Amaro 

Apelante: Edmundo Ferreira Santana

Apelado: Banco Celetem – Grupo BNP Paribas

Juiz de Direito: Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez

Voto nº  1107375-34 - R 

Apelação. Ação de revisional de contrato. Empréstimo 
consignado. Custo efetivo total (CET). Limitação. 
Inadmissibilidade. O índice do CET corresponde aos juros 
remuneratórios e todos os encargos e despesas incidentes 
nas operações de crédito financeiro. Ausência de prática 
abusiva da instituição bancária. Sentença de improcedência 
da demanda mantida. Recurso desprovido.

Vistos,

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença (fls. 

164/167), cujo relatório se adota, que julgou improcedente a presente ação revisional 

de contrato bancário. 

Inconformado, recorre o autor (fls. 179/192) almejando a 

revisão do contrato de empréstimo firmado entre as partes, notadamente quanto aos  

juros remuneratórios excessivos cobrados pelo requerido, tendo em vista os limites 

das Instruções Normativas do INSS.

Recurso bem processado, isento de preparo, sem 

contrarrazões (fls. 196).

É o relatório, no essencial.

O recurso não comporta provimento.

Não se discute que a relação entre as partes seja regida pelo 

Código de Defesa do Consumidor, que também se aplica às instituições financeiras, 

consoante entendimento há muito pacificado pelo C. Superior Tribunal de Justiça na 

Súmula n° 297, assim redigida: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às 

instituições financeiras." 
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Como ressaltado com acerto na r. sentença: “[...] Importante 

consignar que conquanto estejamos diante de contrato por adesão e ser aplicável 

aqui a lei consumerista, de se convir também que não está afastada pura e 

simplesmente a incidência de princípios que norteiam a teoria geral dos contratos, 

com destaque para aquele segundo o qual o contrato faz lei entre as partes (desde 

que o pactuado não se mostre ilegal ou abusivo). [...]  Pois bem, a taxa de juros, 

apesar de não ser previamente discutida com o tomador, é informada com 

antecedência. Quanto aos juros, as instituições financeiras podem aplicar a taxa 

de mercado. Não se pode olvidar que a Emenda Constitucional nº 40, publicada já 

no longínquo ano de 2003, revogou o § 3º do artigo 192, aniquilando a antiga 

discussão sobre o limite constitucional de juros, já superada pela Súmula 

Vinculante nº 7 do STF. E, porque as instituições financeiras estão sob o crivo de 

lei especial, também não se configura qualquer ilegalidade à vista da Lei de Usura, 

conforme enunciado da Súmula 596 do STF (“As disposições do Dec nº 22.626/33 

não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações 

realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o Sistema 

Financeiro Nacional”). Também não há a pretendida ilegalidade na capitalização 

mensal de juros remuneratórios (e aqui se trata disto, pois o banco capta dinheiro 

no mercado para a autora comprar o seu carro, e pode cobrar por isto). O STJ já 

decidiu pela possibilidade de capitalização mensal de juros em contratos firmados 

por instituição financeira após 31/03/2000, haja vista a permissão legal (AgRg no 

REsp 655858 - 3ªT, 18/11/2004). A taxa de juros cobrada não é maior que a 

apontada no Custo Efetivo Total Anual nos contratos. O Custo Efetivo Total 

(CET) corresponde a todos os encargos e despesas incidentes nas operações de 

crédito e de arrendamento mercantil financeiro, e deve ser expresso na forma de 

taxa percentual anual, incluindo todos os encargos e despesas das operações. Isto 

é, o CET engloba não apenas a taxa de juros, mas também tarifas, tributos, seguros 

e outras despesas cobradas do cliente. Tal custo foi regulado pelo BANCO 

CENTRAL DO BRASIL pela Resolução nº 3.517, de 6.12.2007, alterada pela 

Resolução n.º 003909 de 30/09/10 que dispuseram que as Instituições financeiras e 

sociedades de arrendamento mercantil deveriam informar o CET previamente à 

contratação e, no caso em tela, a autora na data da contratação, ficou ciente dos 
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fluxos considerados no cálculo do CET. [...]" - gn.

Quanto aos juros remuneratórios vale destacar o teor da 

Súmula nº 596 do  STF, que preconiza: "As disposições do Decreto 22.626/332 não 

se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações 

realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o Sistema Financeiro 

Nacional." 

Destarte, perfeitamente possível a estipulação de juros em 

taxa superior a 12% ao ano, valendo acrescentar que a norma do § 3º do artigo 192 da 

Constituição, revogada pela Emenda Constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa 

de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada à edição de lei 

complementar (Súmula Vinculante nº 7). 

Acrescente-se a esse entendimento a Súmula nº 382 do STJ, 

que assim dispõe: "A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, 

por si só, não indica abusividade."

O contrato em discussão estabelece, expressamente, as taxas 

cobradas, com destaque e clareza, não havendo abuso ou ilegalidade, para justificar a 

alteração delas, sob pena de afronta o princípio da boa-fé contratual, previsto no 

artigo 422 do Código Civil. 

Para análise da abusividade devem ser verificados diversos 

fatores, tais como o custo dos recursos na época, valor, prazo do financiamento, 

fontes de renda, garantias ofertadas, perfil de risco, dentre outros elementos e não 

somente o valor dos juros cobrado no contrato em comparação com a taxa média do 

mercado divulgada pelo Banco Central.

Sobre o tema:

“REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO sentença 

improcedência - recurso do autor. CERCEAMENTO DE DEFESA inocorrência 

precedentes o Juiz de Direito é o destinatário das provas e o julgamento antecipado 

é possível, se entender pela existência de elementos suficientes para formar o 

convencimento preliminar rejeitada. REVISÃO JUDICIAL DE CONTRATO 

BANCÁRIO - impossibilidade ausência dos pressupostos estampados no art. 6º, V, 

do CDC relação que não se mostrou desequilibrada na origem e nem houve a 
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comprovação de fatos supervenientes relevantes para acarretar a onerosidade 

alegada recurso não provido. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - contrato que traz 

especificados os juros e encargos moratórios a serem cobrados instituições 

financeiras não estão sujeitas aos limites quanto à cobrança de juros capitalização 

de juros prevista no artigo 28, §1º, I da Lei 10.931/04 - não comprovação de 

irregularidade no contrato entabulado entre as partes recurso não provido. JUROS 

REMUNERATÓRIOS - limitação da Lei de Usura (Decreto-lei 22.626/33) - PODER 

JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO Apelação 

Cível nº 1000386-53.2023.8.26.0601 7 inaplicabilidade às instituições financeiras - 

Inteligência da Súmula vinculante nº 7 e Súmula 596, ambas do C. STF, e Súmula 

382 do C. STJ recurso não provido. DISPOSITIVO recurso não provido.” (g.n.) 

(Apelação Cível nº 1005616-22.2018.8.26.0320, Rel. Achile Alesina, 14ª Câmara de 

Direito Privado, j. 07/02/2019, TJSP)" 

"CONTRATOS BANCÁRIOS Ação de natureza revisional 

Contrato de empréstimo pessoal firmado em 06/01/2020 Sentença de procedência 

Preliminar de violação ao princípio da dialeticidade, rejeitada Aplicação do CDC 

(STJ, Súmula 297) que não implica em automático acolhimento do pedido de 

revisão, exigindo exame também pela legislação bancária e comum Taxa média de 

mercado é de ser aferida também com consideração da faixa em que situada 

determinada instituição bancária, haja vista que o custo do dinheiro para instituição 

de determinado segmento não é o mesmo para o de outro, o que se dá, por exemplo, 

generalizando, na confrontação de bancos públicos com privados, efeito que 

igualmente ocorre nas demais faixas de varejo dentre os bancos privados, regendo a 

relação risco maior juro maior; risco menor juro menor Taxas médias divulgadas 

pelo BACEN são meros referenciais de mercado, e apuradas de taxas máximas e 

mínimas, superior e inferior à da média, não impondo obrigatoriedade de adotá-las 

os integrantes do SFN, e nem aos mutuários em aceitar essa ou aquela taxa quando 

de oferta de outras inferiores Taxas de juros que prevalecem por não demonstradas 

abusividades Rejeição do pedido para expedição de ofícios ao NUMOPEDE, OAB e 

autoridade policial Aforamento sem “fabricação” de ação ou manipulação 

documental Ação improcedente Decaimento integral da parte ativa Sentença 

substituída Recurso do réu provido, e recurso da autora não conhecido, por 
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prejudicado. (TJSP, 37ª Câmara de Direito Privado, Apelação nº 

1006361-51.2022.8.26.0032, Rel. Des. José Wagner de Oliveira Melatto Peixoto, j. 

09.03.2023)" 

Conforme se observa do contrato celebrado (fls. 63/73), a 

taxa de juros prevista era de 2,10% ao mês e 28,3243% ao ano, além do  custo 

efetivo total (CET) de 2,0963% ao mês e 28,2691% ao ano.

O custo efetivo total (CET) não está sujeito à limitação 

prevista no artigo 16, III, da Instrução Normativa nº 28/08 do INSS, pois corresponde 

a todos os encargos e despesas incidentes na operação financeira ajustada entre as 

partes.

O custo efetivo total (CET) é calculado com base nos fluxos 

relativos às liberações e aos pagamentos previstos, e inclui a taxa de juros 

propriamente dita, mais tributos, tarifas, seguros e outras despesas cobradas do 

consumidor. 

Serve como parâmetro comparativo de produtos disponíveis 

no mercado e para ciência de todos os custos envolvidos na contratação de um 

crédito. 

A máxima pacta sunt servanda deve prevalecer ante a 

ausência de onerosidade excessiva e infringência a qualquer princípio contratual. 

No mesmo sentido, precedentes deste E. Tribunal:

“CONTRATO BANCÁRIO Mútuo - Reserva de margem 

consignada no benefício previdenciário do autor (RMC) Alegação de cobrança de 

custo efetivo total superior à limitação imposta pelo art. 16, III, da Instrução 

Normativa nº 28/2008 do INSS Inocorrência - Validade das taxas previstas no 

contrato: 3,06% ao mês e CET de 3,69% ao mês e 55,33% ao ano - É cediço que o 

"custo efetivo total" de uma operação é a taxa que corresponde a todos os encargos 

e despesas incidentes nas operações de crédito financeiro - E esse custo final da 

operação consta efetivamente do contrato - Inocorrência de excesso Precedentes 

deste TJSP - Taxa de juros que observa a limitação prevista na Instrução Normativa 

do INSS Manutenção da sentença de improcedência desta ação revisional de 

contrato bancário Honorários recursais Cabimento Honorários advocatícios 
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majorados de R$ 2.000,00 para R$ 2.500,00, em observância ao disposto no art. 85, 

§ 11, do CPC/2015 Recurso desprovido, com observação” (TJSP, 20ª Câmara de 

Direito Privado, Apelação n° 1024100-41.2020.8.26.0506, Rel. Des. Álvaro Torres 

Júnior, j. em 12/03/2021)"

“APELAÇÃO CÍVEL. Ação declaratória de limitação de 

juros abusivos cumulada com repetição de indébito e indenização por danos morais. 

Reserva de margem consignável de benefício previdenciário. Sentença de 

improcedência. Insurgência do autor que almeja limitar o custo efetivo total do 

contrato ao artigo 16 da Instrução Normativa nº 28 do INSS. Inadmissibilidade. No 

caso em liça, conforme bem decidiu o D. Juízo de Origem, "na data de assinatura do 

contrato (19.11.2015 fls. 134), o artigo 16, III, da Instrução Normativa INSS 

28/2008, com redação alterada pela Portaria do INSS nº 1016/2015, dispunha que: 

"Art. 16. Nas operações de cartão de crédito serão considerados, observado, no que 

couber, o disposto no art. 58 desta Instrução Normativa: (...) II - a taxa de juros não 

poderá ser superior 3,36 (três inteiros vírgula trinta e seis por cento) ao mês, de 

forma que expresse o custo efetivo". Assim, diferentemente do que sustenta o autor, 

foi observada a taxa de 3,36% ao mês, prevista na normativa supracitada". Registre-

se que o Custo Efetivo Total (CET) é composto de juros, tributos, tarifas e 

emolumentos devidos, não se caracterizando como encargo remuneratório. Assim, 

não há falar em sua abusividade. Com isso, não faz jus o autor ao ressarcimento de 

valores, nem tampouco à indenização pretendida. Sentença mantida. Aplicação do 

artigo 252 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Recurso não provido” (TJSP, 18ª Câmara de Direito Privado, Apelação n° 

1041852-26.2020.8.26.0506, Rel. Des. Helio Faria, j. PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO Apelação Cível nº 

1005745-61.2024.8.26.0564 -Voto nº 25812 8 em 07/05/2021)"

Ante o exposto, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao 

recurso.

Deixo de majorar os honorários advocatícios porquanto não 

apresentadas as  contrarrazões do recurso. 
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Atentem as partes para o detalhe de que a oposição de 

embargos de declaração fora das hipóteses legais e/ou com efeitos infringentes dará 

ensejo à imposição da multa prevista pelo artigo 1026, § 2º, do CPC.

Considera-se prequestionada toda a matéria constitucional e 

infraconstitucional discutida, evitando-se, com isso, oposição de embargos de 

declaração para este fim (Súmulas nº 211 do Superior Tribunal de Justiça e nº 282 do 

Supremo Tribunal Federal).

PAULO SÉRGIO MANGERONA

                   RELATOR
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